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CONTRÁTO N'038i2026

PREGÀo ELETRôNICo N" 006/2026
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE MARI, ESTADO DA
PARAIBA, E A EMPRESA: LIMPA MAIS
COMERCIO LTDA. TENDO POR OtsJETIVO:
AQUISIÇÀO PARCELADA DE CESTAS BÁSI('AS
DESTTNADOS À OOAÇÀO A POPULA(ÀO
CARENTE DO MTINICIPIO DE MARI.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município de MARI,
Estado da Paraiba, com Sede na Rua Antônio de Luna Freire, 146 - Centro - Mari-PB, inscrito no CNPJ/MF
sob o n." 08.917.106/0001-66. ora representádo pelo Senhora Prefeita Municipal LUCIA DE FÁTIMA
SANTOS DA SILVA, portador do CPF n." 500.501 .504-30,residente e domiciliado na RUe JOÀO
SUASSUNA no 399 - CENTRO - cidade: MARI/PB, e de outro lado, como CONTRATADO(a), e assim
denominado no presente instrumento, a empresa, e o(a) LIVIPA MAIS COMERCIO LTDA inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n' 24.747.519/0001-04, sediado(a) na RUA MARIA DA SILVA SANTO - CEP:5820ff)00
- UF: PB - Município: - Telefone: (83) 98611-6027. neste ato representada pelo(a) Sr.(a) JOELISSON
CAVALCANTE DO NASCIMENTO, CPF n" 093.558,524-95. tendo em vistâ o que consta no Processo n"
2026.07.063 e em observância às disposiçôes da Lci n" 14.133/2021, da Lei n' 12312006, DECRETO
MUNICIPAL N 03412024 e Lei Municipal n'969 de março de 2017 e Decreto n" 013 de julho de 20ltl,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrentc do Pregão Eletrônico n'006/20?6, mediante as

cláusulas c condiçôes a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRÂ - OBJETO.

I.l. O objeto do presente Termo de Contrato ó equisiçâo parcelada de cestas básicas destinados à

doação â população cârente do município de Mari. conforme especificaçôes e quantilativos estabelecidos
no Termo de Referência. anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULASEGUNDA-vIGÊNCh.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é dc RS 382.4t0,00 (Trezentos e oitenta e dois mil.
quatrocentos e oitenta reais).

ITEIS DESCRIÇÀO QUA\T. T\ID, \.AIOR
U,\.ITÁRIO

1'ALOR
TOTAL

2.1. O prazo de vigência deste Temro de Contrato e aquele fixado no Tenno de Referência, com início na
data de 1710812026 e encerramento em 1710812027. prorrogável na forma do art. 107 da Lei n" 14.133/202 I .

3. CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO.

nlncr I

I
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VALOR TOTAL: R§ 1E2.J80.00

0t

CESTA BÁSICA EMBALADÁ EM
EMBALAGEM TRANSPARf,NTE. SENIX)
COMFOSTÀ Pf, LOS PRODTITOS:

'0l uNtDÀDEs AÇucÀR CRISTAL: brdnco.
acoddiciooâdo em mrbalagem de polip.opileno
trÀn§parente oriSjnâ, do fâbricanle conl lkg. À\Jlerto
gràouloso tino a mcdio. islÍro de ÍnÂléÍia leno6a-
livre de umidade c liagmemos es[?nh6, coÍn
especificaçôes d(x ingredientes. informações do
làbricante e data de vencimenlo e§lampado oà

embâlagem, dc acoÍdo cmr à

Resolução l2r8 dâ t NNPA.

{)2 UNIDADf,S DE ARRoz PARBorLrzaDo:
Tipo l, cl,tsse loogo lino. lipo l, embalagem
contendo lkg, com identificàçâo do produto, mârcâ
do t-óricânte. prâzo de validade e peso liquido. dê
acordo com a rcsolução l2l78. da C,|.INPA. O
prodüto deveÍí tcr o registm no minislerio da
Agric1rlturã e/ou no Minlslério da $úde.
.O-I UNIDADE DE BISCOITO IXrcE TTPO
MARIÀ. embdaeflr dc 350 gramas. yalidade

minima de llto dii§. EntreSâ pa.rlrladâ.
*01 UNIDADES DE cAFÉ: torrado e moido.
embalagem a \acuo d( 2509[L de pntuerm
qualidade. com sclo d( pure/â dn dsçociâçào
Brasileira dâ Indüstriâ do Café-ABIC. O prüluto
devem ter regisrro no Minisléío da Sâíide e atender
a poíaria 451/97 do Minislério dâ Saúde e a

resolução l2l78 da CNNPA. Embalâgem corterldo
data de àbricaçào c pÍ47-o dc validade.
.02 Lh'IDADf,s DE FEUÀo CÂRIOQUINHÂ:
tipo l. embalagem c(xllendo lkg. côm ide ilicâçâo
do produto, marca do fabricânre. prÀzo de validade.
p§;o liquido c dc acordo coíB a resoluçào l2l78 da

Comissão Nacional de nornas e padrôes p6m

alimenlos -CNNPA.
*02 1 NIDADES DE FL(TOS DE I\áILHO PRÉ
COZIDO: lipo Í:locâo. de primeirâ qualidade.

âcondicionado em sôco pláslico de 5009, ci)Ín núÍl:r
registradâ" §ôntmdo dizcÍes de rctulagem, datâ dc
làbricação, nÚmero de lolc, pÍ8zo de !álidade €

especi ticaçôes do prcdulo.
*01 UMDADES DE LEITE EM Pó - pÍüturo
em É intes'ral obtido por dcsi&atação do leite de
1âca e apto parir r alimentaçâo humaü, mediante
processos tecnológicrx adêquâd(». De\r'e ler bG
solubilidade. Embalagem em lata hermeticânenlc
fechâda or eÍn polietil!Ío atóxico ou enbalâgem
aluminizada dc 20o g. Enlrega Parcelada.
.02 I,N|DADES DE vÁcARRÃo: r'po
Espaglete Fino. de primeira qualidade. cor clârÀ
pasteurizado, com ovr>. acúrdicio{râdo em
cmbalagem pláslica de 400g, com marca Íegistrada,
contendo data de làbricâçào. número do lote, pÉzo
de !"tidâde e cspecilicáçô€s do produto.
*OI UNIDÁDES DE MORTADELA DE
FRÂNCo - PEçA COM - 400C Mütadelâ dc
Frango, cozida produzida com caÍIle de lidngo.
fatiadâ, com co( (xlor c saboÍ caracteristico do
produlo. de bG qualidadc. embalado âdeqüadammte
com ótulo conlcndo informaçàô do pí(üuto e

validade. Acondicionado ':ú 
cmbâlagem de 40og.

*01 UI{TDADE DE óLEo DE soJA ÍEfinado.
embdagem onginâl .lc fiibncà com 9mml,
especificaçô€s dos ingÍcdienles, infofmaçô€s do
fabdcânte e data dc vLTcim€nlo estâmpâdâ na
embalagenl de acoldo com a resoluçào t2l7Íi dâ
CNNPA,

lttxxl CESIA RS {7.81 RS 182.480.00
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).?. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas decorentes da
execução contratual. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tiscais e

comerciais incidentes, Iaxa de administraçào. frete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento integral do
objeto da contrataçào.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçâo estão programadas em dotação oryamentária própria,
previstâ no orçamento da União, para o exercicio de 2026, na classificaçào abaixo:
02.I5O.SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO HUMANO . 02.I5I-FUNDO
MLTNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL_o8.244.0102.201I -GESTÀO ADMIN ISTRATIVA DO
FLTNDO DE ASSISTÊNCIA SOCTAL _ 08.244.O102.2014-GESTÀO DOS BENEFíCIOS EVENTUAIS -
3.3.90.32.00-MATERtAT, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÀO GRATUTTA.

s. cLÁusuLA eurNTA - cRrrÉnro nr MsorÇÃo r plclunxro.

Recebimento

5.1. Os bens seÊo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da enaega juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do
contÍato, para efeito de posterior verificaçào de sua conformidade com as especificaçõeri constantes no
Termo de Referência e na proposta.
5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, na propostâ, devendo ser
substituídos no prazo de 02 (dois) clias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da
aplicação das penalidades.
5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.4. O prazo para rccebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado. de fomra justificad4
por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a al'erição do atendimento das exigências
contratuais-
5.5. No caso de controvérsia sobre a exccução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. l4l da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào do objeto, para efeito de liquidaçào e
pagamento.
5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçâo do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo-
5.7. O recebimento provisório ou definitivo nâo excluini a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidadc ético-profissional pela perfeita execuçào do conÍrato.

Liquidação

5.8. Para fins de liquidaçào, o setor compelente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necesúrios e essenciais do documento, tais como:
5.8.1 . o prazo de validade;
5.8.2. a data da emissâot
5.8.3. os dados do contrato e do órgão contratantei
5.8.4. o período respectivo de execução do contrato;
5.8.5. o valor a pagar; e

5.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta llcará sobreslada até que o contrâtâdo providencie as medidas
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saneadorâs, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;
5.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acomp;rnhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" t4. 133, de 202 t.
5.1 l. Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, seú providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úleis, regularize sua situaçào ou! no m€smo
prazo. aplesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual periodo, a critério do
contratante.
5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratânte deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os nreios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as me-didas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5. 14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serào realizados nonnalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato. caso o contratado nào regularize sua sinração junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

5.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinla) dias contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior.
5.1ó. No câso de atraso pelo Contratânte, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizzção, mediante
aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a dâta prevista para o pagamento e â do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira: ***, assim apurado;

r = (rx) (6/100)
TX = Percentual da taxa anual = 60á

365

Formâ de pâgâmento

5.17. O pagamento seni realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.
5.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emilida a ordem bancária para

pagamento.
5. 19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuiria prevista na legislaçào aplicável em especial
a IN/RFB n.' 1234/2012, altemda pela IN/RFB n." 214512O23 e alterações posteriores.

5.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei
Complemcntar n' 123, de 2006, nâo sofrerá a retenção tribulária quanto aos impostos e

contribuiçõcs abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto no âÍ1. 17, XII da Lei
Complementar n.' 123i2006. No entanto, o ptgamento ficará condicionado â apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tmtamento tributário favorecido
previsto na reÍ'erida Lei Complementar.
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6. CLÁUSULA Sf, xTA- Do REAJUSTE, REEQUILiBRIO E REPACTUAÇÃo.

6. I . Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo periodo de l2 (doze) meses.
ó.1.1 Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão sofrer reajuste.
aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do onçamento estimado, nos termos do art.
25, §7' da Lei n' 14. 133i2021 .

6.l.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos
el'eitos financeiros do último reaiuste.

6.l.3.No caso de atraso ou não dirtlgação do índice de reajustamenlo, o CONTRATANTE pagaú à

CONTRATADA a impoÍância calculada pela última variação conhecida. liquidando a dit'erença
correspondente tão logo seja diwlgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de prcaos do valor remanescenle, sempre que cste ocorrer,

6.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigaloriamente. o definitivo

6.l.5.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinÍo ou de qualquer forma não possa mars
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.1 .6.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial. para

rcajustamcnto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento

6.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contmto. observarão o disposto na Lei Federal n.o

t4.13312021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA Df, EXECUÇÃO E RETENÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução paru a presente contrataçào.

7.2. Por ocasiào do pagamento pelo fomecimcnto/prestaçào de serviços e de acordo com a Lei Municipal
n" 969 dc março de 2017 e Decreto n" 013 dc julho de 2018 da Prefeitura Municipal, efetuará retcnção de
percentual 196 (um por cento) em favor do "Programa de Apoio ao Empreendedorismo no municipio de Mari
- EMPREENDER MARI', rrcidente sobre o valor constante da nota fiscal, fatura ou recebimento, emitido
pela licitante contratada.

8. CLAUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO.

8.2. Correrão por conta da contràtada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela empresa vencedora.

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas paíes. de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào total ou
parcial.
9.2 Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensào do contràto, o cronogranla de execuçào

8.1 . O objeto devenâ ser entregue no município de Mari-PB em local designado pela secretaria requisitante
em ate l0 (dez) dias após a entrega da ordem de compra. contendo a especificação e a quantidade
requisitada, emitida pela Secretaria de Assistência Social, através responsável devidamente autorizado e
identiÍicado.
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será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunslâncias mediante simples
apostila.
9.3 As comunicaçôes entre o órgão ou entidade l: a contratada devem ser realizadas por escrito semprc que o
ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de irnediato.
9.5 Após â assinâtura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalização, quo
conterá inÍbrmações acerca das obrigações contratuais, dos nrecanismos de fiscalizaçõo, das estratégi s paru
execuçào do objeto, do plano complementar dc exr"'cuçâo da contratada, quando houver. do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6 A exccução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021. art. I 17, caput) e Lei Municipal n.' 1.16012023.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

IO.I SÃO OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTANTE:
l0.l.l.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o termo de
referência, na propostâ comercial e no termo de contrato;
l0.l.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Temro de Referência;
l0.l.3.NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios. defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fomecido. para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suâs expensas:
I0.l .4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo ContÍatâdoi
10.l.5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objero, no pmzo,
fomra e condições estabelecidos no presente Contmto e no Termo de Referência.
10. | .6.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
l0.l. T.Cientitlcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
I0. L8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatôrios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
l0.l .9.A Administração terá o prazo de l5 (quinze) dias a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir. admitida a prorrogaçâo motivada por igual periodo.
10.1. lO.Responder eventuais pedidos de reestabelecinrento do equilíbrio econômico-financciro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
l0.l . I l.Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de proccso administrativo para apuração dc
descumprimento de cláusulas contratuais.
I0.l.l2.A Administraçào nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
teÍceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, benr como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

IO.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADÂ.
10.2. I .O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de referência e sua
proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfcita execução do objeto, observando. ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
I 0.2.2Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consurnidor (Lei n" 8.078, de 1990);
l0.2.3.Comunicar ao contratante. no pmzo máximo de 24 (vinte e qnatro) homs que antecede a data da
entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do pràzo previsto, com a devida comprovaçào:
I0.2.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo liscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.' 14.133. de 2021 e prestaÍ todo esclarecimento ou informaçào por eles solicitados;
l0.2.5.Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substinrir, às suas expensas, no total ou em paíe. no prazo
tixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verilicarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
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l0.2.6.Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficani autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soliidos;
l0.2.7.Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para Íins de pagamento. os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade
Sociall 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidôes que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratadol 4)
Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
I0.2.ti.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào transfere a

rcsponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
l0.2.9.Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal
ou acidente que se verilique no local da execução do objeto contratual.
10.2. l0.Paralisar, por determinaçào do contratantc. qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ott bens de terceiros.
10.2. I l Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
l0.2.l2.Cumpnr. durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lci para
pessoa com deficiôncia. para reabilitado da Previclência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargôs previstas na legislação (art. l l6, da Lei n.' l4.l33, de ?021)l
l0.2.l3.Sernpre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva de cargos a que
se reÍàre a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contmto, com a indicação dos empregados que
prcenchcram as referidas vagas (art. I16, parágrafo único, da Lei n.' 14.133, de ?021)',
10.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contr.rto;
l0.2.lS.Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quântitalivos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsÍo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
obj elo da contratação. exceto quando ocorrer algunr dos eventos arrolados no ârt. 124. ll, d. da Lei n" 14. I 33,
de 2021.
10.2.l6.Cumpnr, além dos posnrlados legais vigentes de âmbito federal, estâdual ou municipal. as normas dc
segurança do contratante;
10.2- l7.Nào permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprcndiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçôo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

I I. CLÁUSULA DÉCtrUA PRN{EIRA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

I t.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contrâtado que:
a) dcr causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause gmve dano à Administração ou ao
funcionamcnto dos serviços públicos ou ao interessc coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento dâ execuçâo objeto da contrâtaçÀo sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsâ durante a execução do conlrâto;
Í) praticar ato Í'raudulento na execuçào do contratol
g) compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer Í'.aude de qualquer natureza:
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" I 2.846, de I " de agosto de 2013.
I1.2. Serão aplicadas ao contrâtado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes ssnções:
a) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sc
justificar a imposição de penalidade mais grave (aí. 156, §2", da Lei n" l4- 133, de 2021 )t
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b) lmpedimento de licitâr e çontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposiçào de penalidade mais grave (art. l5ó, §
4", da Lei n" 14.133, de 2021);
c) Declaraçào de inidoneidade para Iicitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e". "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ''b", "c" e "d", que justifiquem a

imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5". da Lei n' 14.13 3, de 202 I ).

d) Multa:

d.lMoratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco)dias;
d.2Momtória de 0,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do conüato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento). pela inobservância do prazo fxado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória. para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem I l.l, de 5% a lf/o do
valor do Contrato.
d.4Compensatóri4 para a inexecução total do contrâto prevrsta nâ alinea "c" do subitem I Ll, de I 

ozt, a

3%o do valor do Contrâto.
d.5Para infração descrita na alinea "b" do subitem ll.l, a multâ será de I,57o a 30Á do valor do
Contrato.
d.6Para infrações descritas na alinea "d' do subitem I l.l, a multâ será de 0,05% a 7o/o do valor do
Contrato.
d.TPara z infraçào descrita na alinea "a" do subitem ll.l, a multa será de l7o a 3% do valor do
Contrato, ressalvada a situaçào prevista no item t t.2 "a".

I I.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco)dias àutoriza a Administração â promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratânte (art. I 56, §9", da Lei n" 14. 133, cle 2021 ).
I1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato podeÍão scr aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7", da Lei n" 14.133, de 2021).
I1.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prezo de l5 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. t57. da Lei n' 14.t33, de 2021)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem zuperiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contrâtado, alem da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I 56, §8', da Lei n" 14.133, de 2021).
I 1.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida
administrativamente no prazo mriximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
I I .6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que ass€gure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art- 158 da Lei
n" 14. 133, de 2021 . para as penalidades de impedimenlo de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerâdos (ârL 156, §1", de Lei n" 14,133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infraçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravanles ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme noÍn:rs e orientações dos
órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'
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12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

I I .9. A penonalidade juídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juídica serào

estendidos aos seus administradores e sôcios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação tle coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratâdo,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021)
I I .10. O Contratante deverâ. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào da
sançào, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
pub[cidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (41. l6l, da Lei n' 14.133, de
202t)
I l.l I . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133D1.
I l.l2.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste lnesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante.

12. CLÁUSULA DÚCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO.

12.I.I Por ato unilateral e escrito da Administraçâo, nas situações previstas no inciso I do art I38 da Lei
n' 14.13312021. e com as consequências indicadas no art. l-39 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaçào
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.2 A extinção conlmtual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo
assegurado à CONTRATADA o direito à pÉvia e ampla defesa, veriÍicada a ocorrência de um dos motivos
previstos no art. 137 da Lei n" 14.13312021.

12.3 A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rscisào administrativa
prevista no art. I l5 da Lei n' 14.133i2021.

I2.4 O TERMO DE RESCISÀO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATTVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

t 2.4. I Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2 Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.4.3 lndenizações e nultas.

13. cLÁusuLA DÉcrul rrncuRA -vEDAÇÔEs.

13.I E VEDADO À CONTRATADA

l3.l .l Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2 Interromper a execução contratual sob alegaçào de inadimplemento por pàrte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.I O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. t38, inciso II, da Lei n" 14.133/2021.
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I4. CLÁUStILA DÊCIMÂ QUARTA - ALTERAÇÔES.

14.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133. de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuàis, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo, submetido à

previa aprovaçâo da consultoria jurídica do contrdiante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipaçào de seus efeitos, hipótese cm que a formalizaçào do aditivo deveú ocorrer no prazo máximo de I
(um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
14.4. Registros que nào câracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. t16 da t*i n' l4.l3l, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCnuÂ QUINTA- CRITÉRIOS E DAS PRJITICAS DE SUSTENTABILIDADE

[5.[ Os materiais deverào pautar-se no emprego da sustentabilidade, de forma a evitar e prevenir o
desperdicio de insumos e materiais consumidos, a geração excessiva de resíduos e diminuição do impacto
ambiental a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE.

15.2 Atender aos requisitos, no que couber do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

16, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DOS CASOS OMISSOS.

t6.l Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14-133/2021 e demais normas de licitaçôes e contratos administrativos e, subsidiariamente. scgundo as

nomas e principios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ _PUBLICAÇÃO.

l7.l lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial, de acordo com o previsto na Lei n" l4-133/202t.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA - FORO.
18. t E eleito o Foro da Comarca de Sape para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçào, conforme art. 92, § l" da Lei n" 14.133/2021.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

MARI. I7 DE AGOSTO DE2026.

Município: MARYPB
LUCIA DE FATIMA SANTOS DA SILVA -PREFEITA

CONTRATANTE
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LIMPA MAIS COMERCIO LTDA
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CONTRATADA


